
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961252 - MG (2024/0435086-8)
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AGRAVANTE : HELIO GERTRUDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  PRISÃO 
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA PARA REVOGAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE OU EXCESSO DE PRAZO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus, utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio, para revogação de prisão preventiva decretada 
em desfavor do agravante por participação em organização 
criminosa voltada ao tráfico de drogas. O agravante sustenta 
ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, excesso de prazo na formação da culpa e condições 
pessoais favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi decretada com fundamentação idônea, em 
conformidade com os requisitos legais e jurisprudenciais; e 
(ii) apurar se há flagrante ilegalidade ou excesso de prazo capaz 
de justificar o relaxamento da prisão ou sua substituição por 
medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, conforme entendimento pacífico do STJ e do STF.
4. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada na 
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necessidade de interromper as atividades de organização 
criminosa estruturada, com hierarquia, amplo número de 
participantes e atuação prolongada no tempo, justificando a 
medida cautelar para a garantia da ordem pública.
5. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e emprego lícito, não é suficiente 
para revogar a prisão preventiva, quando presentes os requisitos 
do art. 312 do CPP.
6. O fato de o agravante ser pai de crianças menores de 12 anos 
não altera o cenário, já que não ficou comprovada sua 
indispensabilidade aos cuidados diretos das crianças ou 
contribuição essencial ao sustento familiar, conforme 
entendimento consolidado desta Corte.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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necessidade de interromper as atividades de organização 
criminosa estruturada, com hierarquia, amplo número de 
participantes e atuação prolongada no tempo, justificando a 
medida cautelar para a garantia da ordem pública.
5. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e emprego lícito, não é suficiente 
para revogar a prisão preventiva, quando presentes os requisitos 
do art. 312 do CPP.
6. O fato de o agravante ser pai de crianças menores de 12 anos 
não altera o cenário, já que não ficou comprovada sua 
indispensabilidade aos cuidados diretos das crianças ou 
contribuição essencial ao sustento familiar, conforme 
entendimento consolidado desta Corte.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 151).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 151-154):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Ademais, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 
preventiva quando devidamente fundamentada (...)" (AgRg no RHC 
175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023).
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Some-se a isso que o fato de ser o paciente pai de crianças menores 
de 12 anos não altera tal quadro, haja vista que "Na hipótese, o 
recorrente limitou-se a demonstrar a paternidade da criança, além do 
trabalho que exercia, sem, contudo, comprovar ser indispensável aos 
seus cuidados, bem como o pagamento das despesas rotineiras do 
vínculo familiar existente." (AgRg no RHC 157433 / SP, RELATOR 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 08/03/2022, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/03/2022)

Por fim, no que tange a aplicação do princípio da homogeneidade, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, 
nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual 
regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 
ampla dilação probatória, com observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a 
finalidade do presente instrumento constitucional" (AgRg no RHC 
144.385/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 19/04/2021).

 

Reafirma o agravante que "A revogação da prisão decretada, de 
maneira genérica fere o artigo 93, inciso IX da CF, bem como existem medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no artigo 319 do CPP, e de acordo com o 
282, parágrafo 6º, no qual a prisão deverá ser a ultima ratio, o que nos revela a 
plausibilidade da súplica libertária."

Ocorre, contudo, que, como pontuado, a prisão preventiva fundamentou-
se na necessidade de interrupção de atividades desempenhadas por "associação 
criminosa, estruturada, hierarquizada, composta por elevado número de pessoas, a 
qual teria perdurado por longo período."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. PECULIARIDADES DA CAUSA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. CONDIÇÕES SUBJETIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

2. Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva 
deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por 
exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da 
acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez que a ação penal 
apresenta processamento dentro dos limites da razoabilidade.

3. No caso em tela, verifico que o paciente foi preso preventivamente 
em 11/4/2024, a denúncia oferecida em 4/7/2024 e recebida em 
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15/7/2024. Ademais, destacou o Tribunal estadual que o elastério de 
prazo para o julgamento decorre da complexidade do feito e da 
pluralidade de acusados (23), em que se apura, na operação 
denominada "Olhos de Lince", a prática dos crimes de associação 
criminosa para o tráfico e lavagem de dinheiro, detectados nas 
interceptações telefônicas (e-STJ fl. 40). Destarte, observo que a ação 
se desenvolve de forma regular, sem comprovação de desídia ou 
inércia do magistrado singular, levando-se em conta a multiplicidade 
de acusados, com diversos patronos, além da árdua investigação de 
associação criminosa intermunicipal que aponta o ora paciente como 
sendo, em tese, um dos participantes do núcleo de transportadores 
com importante integração ao grupo, atuante, portanto, nos municípios 
dos Estados de Goiás e de Mato Grosso (e-STJ fl. 40).

4. Nesse sentido: "Para a aferição do excesso de prazo, devem ser 
sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas, também, as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer 
fatores que possam influir na tramitação da ação penal" (HC n. 
604.980/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

5. Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso 
regular, não havendo se falar em desídia por parte deste Juízo 
Processante, nem excesso de prazo, sem registro de qualquer evento 
relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 
constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.

6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 953.059/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJe de 17/12/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : HELIO GERTRUDES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ELIETE APARECIDA DE MELO
CORRÉU : LUIZ CARLOS MARQUES
CORRÉU : ELVERSON MARIANO
CORRÉU : ELKERSON SHEUDER BONFIM DA SILVA
CORRÉU : JEFFERSON RODRIGUES ANDRADE
CORRÉU : WESLEY NASCIMENTO DE OLIVEIRA
CORRÉU : MARCELO DO NASCIMENTO MACHADO
CORRÉU : MARINA ANDREIA SANTOS CANEDO
CORRÉU : GENILSON FERNANDES ANDRADE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO GERTRUDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR MATHEUS CAMPOS DE SOUZA - MG210921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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